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DECRETO DO IMPERADOR CHINÊS 
Na China do século VII, o imperador Hang Hsi (cf. Legal 
Institutions in Manchú China, Van der Sprenkel, 1962, p. 77) no exercício 
das suas funções expediu o seguinte decreto externando a sua imperial 
vontade, verbis: 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos Tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
consideração, de tal forma que se desgostem tanto da idéia 
do Direito quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecerem perante um magistrado. 
Assim o desejo para evitar que os processos não se 
multipliquem assombrosamente, o que ocorreria se inexistisse 
o temor de se ir aos Tribunais. 
O que ocorreria se os homens concebessem a falsa idéia de 
que teriam à sua disposição uma justiça acessível e ágil. 
O que ocorreria se pensassem que os juízes são sérios e 
competentes. 
Se essa falsa idéia se formar, os litígios ocorrerão em número 
infinito e a metade da população será insuficiente para julgar 
os litígios da outra metade da população. 
Trata-se de um decreto imperial muito singular que trouxe a 
guisa da meditação para que, observando a trajetória histórica do nosso 
Poder Judiciário, possamos encontrar algum ponto de semelhança. Indago 
a mim mesma se em algum momento o cidadão brasileiro não vivenciou 
este sentimento de desesperança que devem ter vivenciado os súditos 
chineses. 
Tenho certeza que todos os juízes estão preocupados com o 
resultado do seu trabalho, sob o prisma da eficiência e qualidade. O 





número de colegas em licença médica é significativo e a quantidade de 
processos tem levado muitos colegas a optar pela aposentadoria precoce. 
Inúmeros fatores nos levam a concluir que é preciso mudar o 
quadro porque, ouso dizer, e é pensamento pessoal, que é preferível não 
determos o monopólio do ato de julgar, a tê-lo e prestar um péssimo 
serviço. 
A democratização da justiça se impõe, sob pena de 
inviabilizarmos a convivência social e até fracassarmos na função precípua 
de propiciar a paz social e até (com isso) permitir que alguém possa pensar 
que somos desnecessários no contexto do Estado. 
É preciso afastar a formação romanista de que só o juiz 
investido das funções jurisdicionais é que detém o poder de julgar, e 
lembrar que o mestre Carnelutti já mencionava a equivalência das 
jurisdições: 
- A complexidade das relações jurídicas 
- As novas formas de contratações 
A união paulatina e irremediável dos povos em mercados 
comuns exigem do juiz um aperfeiçoamento constante, que certamente, o 
absurdo número de processos não permitirá. 
Muito se tem feito. 
Reforma processual 
Objetivo: localizar os pontos de estrangulamento do processo 
e, conseqüentemente, acelerar a conclusão dos processos. 
forma de alcançar o objetivo: introduzir tutelas diferidas 
(antecipação da tutela, monitória, aumento do rol dos títulos executivos). 
Lei n° 9.099/96 - Juizados Especiais 





Objetivo: ampliar o acesso ao Poder Judiciário mediante o uso 
de processo célere e sem custos. 
forma de alcançar o objetivo: tornando-a facultativa – opção 
alterando os princípios processuais (oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia e celeridade). 
Lei n° 9.307/ - Lei da Arbitragem 
Objetivo: solucionar conflito relativo a direitos patrimoniais 
disponíveis 
forma de alcançar o objetivo: com a intervenção de 1 (uma) 
ou + pessoas que recebem poderes das partes, sem intervenção estatal, 
mecanismo privado de solução por meio de 3° que impõe a decisão. 
BRASIL: 2 meios Judiciais - Justiça Tradicional 
- Justiça Especial 
1 meio Jurisdicional – Arbitragem 
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lei n° 9.307/96 
 
2. Consignação em 
pagamento 
Art. 890 e §§ 
3. Investigação de 
paternidade 
Lei 8.560/92 
4. Lei Parcelamento solo 
urbano 
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Tradicional 
 






1 - É o divisor de águas na história do Poder Judiciário; 
2 - É a justiça do 3° Milênio; 
ACESSO AO JUDICIÁRIO 
3 - É mais uma porta de acesso ao Poder Judiciário e não da 
Justiça; 
4 - O quadro de falta de assistência jurídica gera: 
a) descrença na Justiça 
b) desequilíbrio na conduta do cidadão 
- fazer justiça com suas próprias mãos 
- contrata alguém para fazê-lo 
- se conforma retendo mágoa no coração. 
5 - Está cientificamente comprovado que a pendência do 
processo, bem como a falta de acesso ao Judiciário causa sofrimento 
(aflição, angústia) evoluindo para males psicossomáticos - depressão - 
apatia - agressividade - desânimo - desesperança. 
* Experiência Uruguaia - Convênio interinstitucional entre o 
Poder Judiciário e o Ministério da Saúde. 
6 - Reverter o descrédito da justiça ocasionado pela lentidão, 
morosidade na entrega da prestação. 
Muito se tem feito = modernização do CPC 
- tutelas diferidas 
- aumento dos títulos executivos. 





O que precisa ser feito 
= modernizar as leis de organização judiciária; 
= informatizar as sessões de julgamento; 
= melhorar o recrutamento dos Juízes que é: ineficiente e 
ultrapassado. 
Devemos: buscar o vocacionado 
JUIZADOS SE TORNARAM A NOSSA ESPERANÇA 
Precisamos: 
1 - Mudar a mentalidade dos operadores do direito 






2 - Atentar para a forma correta de implantação 
- modernização dos métodos de documentação 
- dignidade no espaço físico - cromoterapia  
- incompatibilidade das máquinas escrever com esta Justiça, 
sob pena de não cumprir o princípio da oralidade 
3 - Continuidade administrativa 





A nova direção do tribunal rompe, sistematicamente com o 
trabalho da direção anterior. 
A continuidade das metas é uma necessidade e os Juizados não 
podem sujeitar-se à vontade individual de cada presidente. 
4 - Lotação do Juiz ideal para os Juizados 
novos = problema do período probatório 
segurança para decidir na audiência 
antigos = já viciados na forma técnica e forma 
lista de conduzir o processo 
5 - Necessários cursos de técnicas de conciliação 
Os juizes e os advogados que irão trabalhar como conciliadores 
precisam ter aulas de técnicas de conciliação, mediação e negociação CPC - 
art. 331 não está sendo cumprido. Art. 278 (procedimento sumário) não 
usam o conciliador. 
É preciso evitar o amadorismo. 
6 - Juízes Leigos 
É necessário a implantação dos Juízes Leigos para aumentar a 
eficiência. 
Realizar-se um maior número de audiências 
7 - Mudança estrutural na condução do processo 
É necessário o juiz se afastar do: excesso de tecnicismo 
formalismo exagerado 
porque: não há aplicação subsidiária do CPC 





- nunca haverá declinação de competência 
- nunca haverá indeferimento da inicial (salvo a 
carência) 
- defesas dilatórias do CPC são peremptórias no 
Juizado 
ex.: incompetência absoluta 
- mudar o julgamento do 2° grau para não incidir na 
morosidade dos tribunais. 
8 - Reengenharia do Poder Judiciário 
Implantação de um programa de qualidade total 
Formas alternativas de solução de conflito 
1 - Arbitragem - 9.307/96 
• É um meio jurisdicional de solucionar conflito 
- meio hetero compositivo 
- meio auto compositivo (conciliação e mediação) 
• Trata-se de mecanismo privado de solução de litígios, por 
meio de um terceiro, escolhido pelos litigantes, impõe sua decisão que 
deverá ser cumprida 
• Carnelutti designara a arbitragem como "equivalente 
jurisdicional" ou equivalência das jurisdições. 
Arbitragem - conciliação, mediação e negociação - MED/ARB 
Arbitragem = é a obtenção de uma solução imposta por um 
terceiro imparcial 





Conciliação = visa eliminar o conflito por uma transação, onde 
as partes fazem recíprocas concessões 
Conciliação é o instrumento e a transação é o 
conteúdo 
Mediação = é um procedimento no qual um terceiro neutro 
ajuda as partes a chegar a um resultado 
mutuamente aceitável. 
O mediador tenta harmonizar o diálogo e concita as 
partes a não transferir a sua responsabilidade de 
seus atos faça aos outros o que você gostaria que 
fizessem a você. 
Negociação = Não há interferência de uma terceira pessoa 
ainda que neutra 
É um processo de mútua comunicação para 
atingir um acordo aceitável é um meio informal 
MED/ARB = É o procedimento por meio do qual as partes se 
submetem à mediação e se obrigam a aceitar a 
arbitragem para o caso de não chegarem a um 
acordo. 
A decisão do árbitro é vinculante e pode ser 
exercida pelo mediador ou escolher-se um 
terceiro. 
Intervenção do Judiciário em matéria arbitragem 
* A colaboração mútua entre o tribunal arbitral e o Juízo estatal 
só existe e deve ser cumprido por disposição expressa - art. 22 §§ 2° e 4º 
isto porque, há países que a lei de arbitragem outorga esses poderes ao 
árbitro. 





* A Lei 9.307 reserva espaço, em matéria de arbitragem, à 
ação jurisdicional do Estado. 
As hipóteses de intervenção do Judiciário são inúmeras, 
podendo-se apontar na lei 8 (oito) procedimentos judiciais: 
1. Art. 7° 
= tem por fim compelir a parte inadimplente a cumprir a 
obrigação de fazer, isto é: 
- lavrar o compromisso arbitral. 
2. Art. 11 § único 
= procedimento que objetiva a cobrança de honorários pelo 
árbitro. 
3. Art. 13 § 2° 
= procedimento para resolver o impasse quando as partes 
nomearem árbitro em número par. 
4. Art. 16 § 2° 
= procedimento para nomeação de Substituto de árbitro. 
5. Art. 20 § 2° 
= procedimento que objetiva reconhecer a incompetência, 
invalidade, nulidade ou ineficácia da convenção de arbitragem. 
6. Art. 22 § 2° 
= procedimento que objetiva a condução de testemunha 
Renitente. 
7. Art. 22, § 4° 





= procedimento que objetiva atender à necessidade de medidas 
coercitivas ou cautelares. 
8. Art. 33 
= procedimento que objetiva a decretação de nulidade da 
sentença arbitral, desde que presentes as hipóteses do art. 32. 
Prazo: 90 dias (extintivo e não decadência ou prescrição). 
Dentro deste quadro de participação do Judiciário na lei de 
arbitragem há inúmeros sub-temas que a matéria sugere: 
1) Legitimação ad causam do árbitro para propor perante o 
Judiciário, as medidas coercitivas e cautelares. 
Art. 22, § 4° - (NÃO HÁ UNANIMIDADE) 
1° entendimento (Cassio Penteado Jr.) afirma que não só os 
árbitros têm legitimidade porque a lei não 
usou a expressão "somente os árbitros 
poderão" 
2° entendimento (Carlos Carmona) o árbitro é quem decreta 
a cautela e pede auxílio para execução ao 
Judiciário 
2) Forma a ser utilizada para "solicitar" = procedimento = 
1 - mero ofício, distribuído a uma das Varas Cíveis, 
acompanhado de documentos como convenção de 
arbitragem. 
2 - o juiz verificará se a convenção arbitral é regular e se 
os dados recebidos permitem-lhe avaliar formalmente se 
a solicitação preenche os requisitos que levarão ao seu 





cumprimento. Em caso positivo = determinará 
providências 
Em caso negativo = indeferirá fundamentadamente. 
Recurso = não é o agravo, mas sim providências 
correicionais cabíveis 
À análise do juiz estatal deve fazer uma análise perfunctória. O 
juiz não é um autômato que será o executor da providência determinada 
pelo árbitro = como se fora carta precatória (cautelas do 209 do CPC) 
- Problemas de aplicação do Código de Processo Civil 
1) quem tem legitimidade? - árbitro e o art. 6° CPC? 
2) prazo de 30 dias para ajuizar a ação principal (serão dois 
órgãos analisando o mesmo conflito) 
Outra questão interessante: 
1) Cabe mandado de segurança das decisões do árbitro. 
Pode-se dizer que o árbitro é funcionário público por 
desenvolver atividade jurisdicional? - art. 17 
É autoridade pública? = o art. 17 só equipara a funcionário para 
os fins de responsabilidade penal. 
* há quem afirme que cabe porque entende o árbitro exerce 
"função pública". 
Outra questão interessante: 
1) Cabe Rescisória da sentença arbitral? 





A escolha da arbitragem afasta, por acordo das partes, a 
manifestação do Poder Judiciário estatal, a sentença arbitral tem foros de 
definitividade, não sujeita aos graus de apelos usuais. 
A adoção dessas formas alternativas de solucionar conflitos 
deve receber o incentivo dos juízes até porque temos a tranqüilidade, que 
vem da lei, de que há um certo "controle" do judiciário sobre o trabalho do 
árbitro, evitando a prática da INJUSTIÇA. 
Para encerrar devo referir a Declaração de Caracas de 
março/98, subscrita pelo Brasil na pessoa do Min. Carlos Mário. 
Esta é a prova de que a E. N. M. está no caminho certo 
inserindo na sua programação de estudos uma matéria tão relevante. 
Obrigada. 
